
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256442 - SP (2025/0375130-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HI CHICKEN FOODS RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
LUIZA DIAS TEIXEIRA - RS099988
LUCAS BAIL FIRMAN - PR094925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 1022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF.
PERSE.  INSCRIÇÃO  NO  CADASTUR.  EMPRESA  OPTANTE  DO  SIMPLES
NACIONAL.  TEMA  N.  1.283/STJ. MULTA.  ART.  1.021,  §4º,  DO  CPC.
DESCABIMENTO. 
I  –  A  jurisprudência  desta  Corte  considera  que  quando  a  arguição  de  ofensa  ao
dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da  contrariedade,
aplica-se,  por  analogia,  o  entendimento  da  Súmula  n.  284,  do  Supremo  Tribunal
Federal. 
II – Esta Corte firmou teses, Tema n. 1283/STJ, segundo aos quais:
1) É necessário que o prestador de serviços turísticos esteja previamente inscrito no
CADASTUR, conforme previsto na Lei  11.771/2008, para que possa se beneficiar da
alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituído pelo art. 4º da Lei
14.148/2021 no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE);
2) O contribuinte optante pelo Simples Nacional não pode se beneficiar da alíquota zero
relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituída pelo art. 4º da Lei 14.148 /2021
no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), considerando a
vedação legal inserta no art. 24, § 1º, da LC 123/2006".
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por HI  CHICKEN  FOODS

RESTAURANTE  LTDA.  contra  a  decisão  monocrática  que  conheceu  em  parte  do

Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na:

i. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal; e

ii. jurisprudência desta Corte Superior. 
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A Agravante alega ter indicado, com clareza, todos os pontos omissos no

julgado,  no  que  diz  respeito  ao  conteúdo  dos  arts.  2º,  §§  1º  e  2º,  e  4º  da  Lei  n.

14.148/2021, 97, II e IV, 99, 100, I e 178 do Código Tributário Nacional, 2º, §2º, e 5º da

LINDB, 24, I, da Lei Complementar n. 123/2006, 14, IV, da Lei n. 9.718/1998, 4º da Lei

n. 14.930/2022, 28, §2º, da Lei n. 13.097/2015 e 2º, §1º, e 21 da Lei n. 11.771/2008 (fls.

484/488e). 

Com relação ao Tema em Recurso Repetitivo n. 1.283, aponta que ainda não

foi certificado o trânsito em julgado da matéria, o que impediria sua aplicação ao caso

concreto (fls. 488/489e). 

Ademais, o recurso especial busca obter o exame de sua tese acerca da

ofensa  do  art.  4º  da  Lei  n.  14.148/2021. Tal  dispositivo  assegura  a  redução  das

alíquotas de PIS, COFINS, CSLL e IRPJ às pessoas jurídicas que cumpram os critérios

legais. A exigência infralegal de prévia inscrição no Cadastur não encontra respaldo na

lei (fl. 490e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 508e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da necessidade de cadastro prévio no Cadastur para

fruição do benefício fiscal PERSE, bem como de sua vedação às empresas optantes do

Simples Nacional.

- Das alegadas omissões

A Agravante  alega ter  demonstrado,  de  maneira  clara,  a  violação do  art.

1.022  do  CPC,  tendo  abordado  todos  os  pontos  omissos  nos  embargos  de

declaração opostos na origem. 

Contudo,  da  leitura  do  recurso  especial,  verifico  que  as  alegações  de

omissão foram resumidas no seguinte parágrafo (fl. 324e):
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Assim, requer-se seja reconhecida a existência de prequestionamento ante
a violação ao artigo 1.022, II, do CPC, com consequente reconhecimento do
prequestionamento da matéria ora debatida e trazida com a oposição dos
embargos declaratórios, no caso: Arts. 2º, § 1º e § 2º; 4º da Lei 14.148/21;
Arts. 97, II e IV; 99; 100, I; e 178, todos do CTN; Arts. 99 e 100 do CTN; Arts.
2º,  §  2º;  e  5º,  ambos da LINDB;  e  inaplicabilidade do Art.  24,  §  1º,  Lei
Complementar  123/2006;  Art.  14,  IV,  da  Lei  9.718/98;  Art.  4º  da  Lei
14.930/22; Art. 28, § 2º, da Lei 13.097/15; Arts. 2º, § 1º; 21 da Lei 11.771/08;
devendo ainda, ser afastada a incidência das Súmulas 282 e 356, ambas do
Supremo Tribunal Federal, bem como da Súmula 211 do Superior Tribunal
de Justiça.

De fato,  verifico  não ser  possível  conhecer  da  suscitada violação do  art.

1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a

alegações genéricas, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria o vício

integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde

da  controvérsia,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  n.  284  do  Supremo Tribunal  Federal,

aplicável,  por  analogia,  no  âmbito  desta  Corte,  como  espelham os  julgados  assim

ementados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
4.  Com  efeito,  mostra-se  deficiente  a  argumentação  recursal  em  que  a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º,
IV  se  faz  de  forma  genérica,  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso,  contraditório ou obscuro.  A ausência de tal  demonstração
enseja  juízo  negativo  de  admissibilidade  dos  embargos  de  declaratórios,
uma  vez  desatendido  o  disposto  no  art.  1.023  do  CPC,  além  de
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgInt  no  CC  n.  187.144/DF, Relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. COMPENSAÇÃO  INDEFERIDA  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata  dos  pontos  pelos  quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.163.258/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

Documento eletrônico VDA57067708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/05/2026 19:24:53
Código de Controle do Documento: 53bca2a1-1f57-4a9d-84a3-c9dd722901ed



(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n.  284/STF,
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973),
sem especificar,  todavia,  quais  incisos foram contrariados,  a  despeito  da
indicação  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro  material.  Nesse
sentido:  "É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do  CPC/2015 se faz de forma genérica,
sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o
óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt  no AREsp n.  1.530.183/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.847.615/SP, Relator  Ministro  Francisco  Falcão,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025)

- Da redução de alíquotas no PERSE

No presente caso, a Corte de origem traçou as seguintes conclusões quanto

ao benefício fiscal:

(i) necessidade de situação regular no CADASTUR na data da publicação da

Lei n. 14.148/2021;

(ii) a exigência do cadastro decorreu da própria Lei n. 11.771/2008, e não da

Portaria  ME nº 7.163/21; 

(iii) a empresa não comprovou a regularidade no cadastro; e

(iv)  a  empresa  foi  optante  do  Simples  Nacional  entre  23.12.2020  e

31.12.2022 (fls. 248/251e):

A fim de conferir efetividade à lei, uma vez que esta não regulamentou todos
os requisitos e pormenores necessários, houve o Ministério da Economia
por  editar  a  Portaria  ME  nº  7.163/21 estabelecendo  os  critérios  de
enquadramento  das  pessoas  jurídicas  no  programa  recém-instituído  –
“verbis”:
[...]
Posteriormente, o Ministério da Economia ainda publicou a IN nº 2.114/22 e
a Portaria ME nº 11.266/2022.
Observa-se, nesse diapasão, que a Portaria ME nº 7.163/21 (ao apresentar
os códigos de Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE)
definiu critério pretérito para o gozo do benefício em comento, critério este
consubstanciado na exigência  de que o interessado deve demonstrar  na
data de publicação da “situação regular no Cadastur, Lei nº 14.148/2021 nos
termos do art. 21 e do art. 22 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008”
– que dispõem:
[...] 
Portanto,  a  exigência  do  cadastro  junto  ao  Ministério  do  Turismo  não
decorreu da Portaria ME nº 7.163/2021, mas da própria Lei nº 11.771/2008.
A norma superveniente se limitou a regulamentar o que já era objeto da lei.
Não há reserva legal senão para o efeito de instituir ou majorar tributos.
Ademais, por se tratar de requisito para o gozo de benefício fiscal, não há
cogitar em ilegalidade na exigência de prévio registro ou na identificação
objetiva dos beneficiários (segundo critério definido na legislação reguladora
do próprio setor de serviços turísticos). 
[...] 
Ainda nesse sentido, dispõe o artigo 24 da Lei Complementar  123/2006 –
que  veda  a  concessão  do  benefício  fiscal  às  empresas  optantes  do
SIMPLES NACIONAL. 
[...] 
No caso concreto, a impetrante não comprova que possuía regular registro
da  atividade  no  Ministério  do  Turismo  na  data  da  publicação  da  Lei  nº
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14.148/2021 Ainda,  aduziu  a  autoridade  impetrada  que  a  impetrante  é
“optante  pelo  Simples  Nacional  de  23/12/2020 até  31/12/2022, o  que
inviabiliza a fruição de alíquota zero durante este período”(ID 277973979). 
Destarte, ante os fundamentos alhures delineados, a sentença merece ser
reformada para o fim de denegar a segurança.

A Agravante argumenta que a exigência de inscrição prévia no Cadastur não

encontra respaldo na legislação federal, já que o art. 4º da Lei n. 14.148/2021 assegura

à redução das alíquotas de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL para aqueles que cumpram

seus requisitos. 

Aduz, ainda, ser inviável a aplicação do Tema n. 1.283/STJ aos autos, haja

vista a inexistência de trânsito em julgado do processo. 

A  priori,  ressalto  ser  desnecessário  aguardar  o  trânsito  em  julgado  do

precedente qualificado, pois a pendência de recursos internos não impede a aplicação

da tese firmada:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRECLUSÃO.  SOBRESTAMENTO.  TEMA  EM
RECURSO  REPETITIVO.  DESNECESSIDADE.  PIS/COFINS. BASE  DE
CÁLCULO.  INCLUSÃO  DAS  RECEITAS  REFERENTES  A  JUROS  E
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TEMA 1.237/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo interno
consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp  1.424.404/SP
(relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. É desnecessário que se aguarde o trânsito em julgado para a aplicação
da tese firmada em precedente qualificado. A pendência de julgamento de
recursos internos não impede a observância de tese firmada pela Primeira
Seção,  pois  não  está  condicionada  ao  trânsito  em  julgado  do  acórdão
qualificado.
3. A Primeira Seção, sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, firmou a
seguinte  tese  (Tema  1.237):  "Os  valores  de  juros,  calculados  pela  taxa
SELIC  ou  outros  índices,  recebidos  em  face  de  repetição  de  indébito
tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados
decorrentes  de  obrigações  contratuais  em  atraso,  por  se  caracterizarem
como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições
ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de
Receita  Bruta,  na  base  de  cálculo  das  contribuições  ao  PIS/PASEP e
COFINS não cumulativas."
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.115.182/CE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
VÍCIOS  PREVISTOS  NO  ARTIGO  1.022  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. MERA IRRESIGNAÇÃO CONTRA O JULGADO. NULIDADE POR
INOBSERVÂNCIA  DA  SUSPENSÃO.  VÍCIO  SANADO  PELO
JULGAMENTO  COLEGIADO  POSTERIOR  À  FIXAÇÃO  DO  TEMA
REPETITIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. DESNECESSIDADE DE
AGUARDAR  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DE  TESE  FIXADA  EM
REPETITIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses
do  artigo  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  quais  sejam,  esclarecer
obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento  e/ou
corrigir eventual erro material da decisão atacada.
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2. Não pode tal meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir
quanto à matéria de fundo, quando foram analisadas fundamentadamente
pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas, com o exame
dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
3.  A  eventual  ausência  de  suspensão  processual  na  fase  monocrática,
determinada em tema repetitivo, é sanada pelo julgamento do agravo interno
pelo órgão colegiado, especialmente quando o mérito é decidido mediante
aplicação do precedente obrigatório, posteriormente julgado.
4.  A  Súmula  83/STJ aplica-se  quando  a  decisão  recorrida  se  alinha  à
orientação consolidada do STJ, independentemente da alínea do permissivo
constitucional invocada no Recurso Especial.
5. A jurisprudência desta Casa é assente quanto à aplicação imediata de
tese firmada em recurso repetitivo, sendo desnecessário aguardar o trânsito
em julgado  do  paradigma,  ainda  que  pendente  análise  de  Embargos  de
Declaração.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp n.  2.544.872/SP, relatora Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026.)

Em relação à questão de fundo dos autos, esse Superior Tribunal de Justiça

teve  oportunidade  de  analisar  o  benefício  fiscal  do  PERSE,  quando  se  firmou  as

seguintes teses:

"1) É necessário que o prestador de serviços turísticos esteja previamente
inscrito  no CADASTUR,  conforme previsto  na Lei  11.771/2008, para  que
possa se beneficiar da alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao
IRPJ, instituído pelo art. 4º da Lei 14.148/2021 no Programa Emergencial de
Retomada do Setor de Eventos (PERSE);
2) O contribuinte optante pelo Simples Nacional não pode se beneficiar da
alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituída pelo art.
4º da Lei 14.148 /2021 no Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (PERSE), considerando a vedação legal inserta no art. 24, § 1º, da
LC 123/2006".

Eis a ementa do julgado:

Ementa.  Tributário  e  processo  civil.  Tema  1.283.  Recurso  especial
representativo  de  controvérsia.  Programa  especial  de  retomada  do
setor de eventos (PERSE). Necessária inscrição prévia no cadastro de
prestadores de serviços turísticos (CADASTUR). Exclusão de optantes
do simples nacional.
I. Caso em exame
1.  Tema  1.283:  recursos  especiais  (REsp  ns.  2.130.054,  2.138.576,
2.144.064,  2.144.088,  2.126.428  e  2.126.436)  relativa  ao  Programa
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), criado pela Lei n.
14.148/2021, que  dispõe  sobre  ações  emergenciais  e  temporárias
destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das
medidas de combate à pandemia da Covid-19.
II. Questão em discussão
2. Definir 1) se é necessário (ou não) que o contribuinte esteja previamente
inscrito  no CADASTUR,  conforme previsto  na Lei  11.771/2008, para  que
possa  usufruir  dos  benefícios  previstos  no  Programa  Emergencial  de
Retomada do Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei 14.148/2021; 2)
se o contribuinte optante pelo SIMPLES Nacional pode (ou não) beneficiar-
se da alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, prevista no
PERSE,  considerando  a  vedação  legal  inserta  no  art.  24,  §  1º,  da  LC
123/2006.
III. Razões de decidir
3. As hipóteses de incidência da redução a 0% (zero por cento) da alíquota
para a Contribuição PIS/Pasep, Cofins, CSLL e IRPJ, prevista no art. 4º da
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Lei n.  14.148/2021, devem ser interpretadas literalmente, na forma do art.
111, II, do CTN.
4. A controvérsia reside na interpretação do inciso IV do § 1º do art. 2º, Lei n.
14.148/2021, que menciona a "prestação de serviços turísticos", remetendo
sua definição a dispositivo de outra lei (art. 21 da Lei n.  11.771/2008), em
conjunto com o § 2º do mesmo artigo, que estabelece o código da CNAE
como  elemento  indicativo  do  enquadramento  na  definição.  A  tese  dos
contribuintes é que o código da CNAE é o critério único e suficiente para
enquadramento no Programa. A tese da União é que o CNAE é apenas
indicativo, a ser conjugado com requisito da prestação de serviços turísticos
previsto na Lei n. 11.771/2008: a regularidade no CADASTUR.
5. A inscrição regular no CADASTUR em dado momento complementa a
demonstração  da  hipótese  legal  de  tratamento  diferenciado  e  está  em
conformidade com o texto e a finalidade da lei.
6. O art. 24, § 1º, da Lei Complementar n. 123/2006, dispõe que "não serão
consideradas"  em  favor  das  optantes  pelo  Simples  Nacional  quaisquer
alterações em alíquotas que modifiquem o valor de imposto ou contribuição
apurado na forma do Simples Nacional.
7. A vedação de cumulação é aplicável, ainda que não haja reprodução na
legislação de regência do benefício fiscal. Peremptória e inexorável, não é
afastada por legislação excepcional ou temporária, como é o caso da Lei n.
14.148/2021, que trata de medidas de combate à pandemia da Covid-19.
8.  Tendo  em  vista  o  caráter  opcional  do  regime  simplificado,  aos
contribuintes  não  cabe  invocar  o  princípio  da  igualdade  para  exigir  o
tratamento favorecido. Precedente do STF.
IV. Dispositivo e tese
Negado provimento ao recurso especial.
Tese de julgamento: "1) É necessário que o prestador de serviços turísticos
esteja  previamente  inscrito  no  CADASTUR,  conforme  previsto  na  Lei
11.771/2008, para  que  possa  se  beneficiar  da  alíquota  zero  relativa  ao
PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituído pelo art. 4º da Lei 14.148/2021 no
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE);
2) O contribuinte optante pelo Simples Nacional não pode se beneficiar da
alíquota zero relativa ao PIS/COFINS, à CSLL e ao IRPJ, instituída pelo art.
4º da Lei 14.148/2021 no Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (PERSE), considerando a vedação legal inserta no art. 24, § 1º, da
LC  123/2006". _____ Dispositivos relevantes citados: art. 111, II, do CTN;
art. 24, § 1º, da Lei Complementar n. 123/2006; art. 2º, §§ 1º e 2º e art. 4º, §
5º da Lei n. 14.148/2021; art. 2º, art. 21 e art. 22, da Lei n. 11.771/2008.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.199.021, Rel. Min. Marco Aurélio,
Tribunal  Pleno,  julgado em  8/9/2020. STJ,  REsp n.  1.253.258/PR, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 28/6/2011; AgInt no
REsp  n.  1.938.522/RS, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,
julgado em 18/3/2024; REsp n. 1.805.925, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
23/6/2020.
(REsp n.  2.130.054/CE, relatora  Ministra  Maria  Thereza de Assis  Moura,
Primeira Seção, julgado em 11/6/2025, DJEN de 18/6/2025.)

Diante das constatações do Tribunal a quo - de que a empresa era optante

do Simples Nacional e não estava cadastrada no Cadastur -, de rigor a manutenção do

acórdão recorrido. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.256.442 / SP

Número Registro: 2025/0375130-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50011256320234036119 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HI CHICKEN FOODS RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
LUIZA DIAS TEIXEIRA - RS099988
LUCAS BAIL FIRMAN - PR094925

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HI CHICKEN FOODS RESTAURANTE LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
LUIZA DIAS TEIXEIRA - RS099988
LUCAS BAIL FIRMAN - PR094925

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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